
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 838711 - SC (2023/0246983-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDERSON PADILHA DA ROSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AÇÃO CONTROLADA. 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. NULIDADE SUSCITADA APENAS EM SEDE 
DE APELAÇÃO. MOMENTO INOPORTUNO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O acórdão impugnado está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, uma vez que, não tendo a defesa apontado a 
suposta nulidade por ausência de autorização judicial para a realização de 
ação controlada em momento oportuno, mostra-se incabível a sua 
alegação somente no momento da apelação. Precedentes.

2. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AÇÃO CONTROLADA. 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. NULIDADE SUSCITADA APENAS EM SEDE 
DE APELAÇÃO. MOMENTO INOPORTUNO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O acórdão impugnado está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, uma vez que, não tendo a defesa apontado a 
suposta nulidade por ausência de autorização judicial para a realização de 
ação controlada em momento oportuno, mostra-se incabível a sua 
alegação somente no momento da apelação. Precedentes.

2. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON PADILHA DA 

ROSA contra decisão singular que não conheceu do habeas corpus.

O agravante, em síntese, sustenta que, considerando o amplo efeito devolutivo 

do recurso de apelação, seria possível a apresentação, apenas no referido recurso, do 

tema relacionado à suposta inidoneidade na realização de ação controlada pelos 

policiais.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.
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No que se refere à ausência de apreciação do tema apontado pela defesa, 

confira-se o seguinte trecho proferido pelo Tribunal a quo:
 
“[...]
Inicialmente, quanto à preliminar aventada pelo 

recorrente A. P. da R. de nulidade das provas produzidas 
pelos policiais, em razão da realização de ação controlada, 
sem prévia autorização judicial, esta não merece 
conhecimento.

Isso porque trata-se de inovação recursal pois a 
tese não foi aventada na origem, tampouco enfrentada pelo 
togado singular, em virtude do que deixo de conhecer da 
prefacial e passo à análise do mérito" (fl. 20).

 

O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte, 

uma vez que, não tendo a defesa apontado a suposta nulidade em momento oportuno, 

mostra-se incabível a sua alegação somente no momento da apelação.

Mutatis mutandis, confiram-se os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 

ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE 
CITAÇÃO PESSOAL E AUSÊNCIA DO PACIENTE À 
AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
PREJUÍZO. PRECLUSÃO.

1. O princípio pas de nullité sans grief impõe a 
manutenção de atos que, não obstante praticados em 
desacordo com formalidades legais, atingem sua 
finalidade, de maneira que o reconhecimento de eventual 
nulidade implica a efetiva demonstração de prejuízo sofrido 
pela parte.

2. Sendo a citação ato de comunicação processual, 
por meio do qual dá-se ciência ao acusado da existência 
de denúncia oferecida, chamando-o para se defender, não 
há que se cogitar de nulidade em tal procedimento, quando 
o acusado constitui defensor e, posteriormente, apresenta 
defesa preliminar e pedido de revogação da prisão 
preventiva.

3. Não obstante alegue o impetrante que o paciente 
- foragido do estabelecimento prisional em que se 
encontrava em dezembro de 2016, e preso em flagrante 
em outro Estado da Federação em janeiro de 2017 -, 
estaria à disposição da Justiça para a audiência realizada 
em 17/3/2017, e que sua ausência em tal audiência geraria 
nulidade do processo desde esta data, exsurge dos autos 
que sua prisão só fora comunicada ao Juízo de origem 
após a prolação da sentença, e que a defesa constituída 
quedou-se silente quanto à sua situação, tanto na referida 
audiência, como quando do oferecimento das alegações 
finais.

4. Assim, o Juízo de piso, corretamente, considerou 
o paciente como foragido, sendo que "esta Corte Superior 
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de Justiça entende que inexiste nulidade do processo nos 
casos em que não é realizado o interrogatório de réu 
foragido que, contudo, possui advogado constituído nos 
autos, circunstância que permite o prosseguimento da ação 
penal, nos termos do artigo 367 do Estatuto Processual 
Penal, situação que, consoante registrado no aresto 
objurgado, seria a presente nos autos em apreço" (HC n. 
309.817/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe 7/5/2015).

5. A alegação das referidas nulidades pela 
defesa, apenas nas razões do recurso de apelação, 
ficam alcançadas pela preclusão, uma vez que não 
arguidas oportunamente.

6. Ordem denegada.
(HC n. 465.229/SE, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/12/2018, 
DJe de 1/2/2019; sem grifos no original.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO PELO JULGADOR. POSSIBILIDADE. 
DUPLICATA SIMULADA. ART. 172, C/C O ART. 71 DO 
CP. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
ALEGAÇÃO TARDIA DO VÍCIO. PRECLUSÃO. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.

1. É possível ao relator apreciar o mérito do recurso 
especial ao julgar monocraticamente o agravo, sem que 
isso configure ofensa ao princípio da colegialidade, haja 
vista a existência de previsão legal para tanto. 
Precedentes.

2. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de 
modificar o posicionamento anteriormente firmado, é de se 
manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

3. Nos termos do art. 571, II, do Código de Processo 
Penal, as nulidades ocorridas até o encerramento da 
instrução devem ser arguidas por ocasião das alegações 
finais, sob pena de convalidação.

Precedentes.
4. Na espécie, a tese de nulidade do feito por 

cerceamento de defesa foi suscitada apenas em sede 
de apelação, razão pela qual correta a conclusão do 
acórdão recorrido de que a nulidade suscitada foi 
alcançada pela preclusão.

5. Na linha de precedentes desta Corte, o acórdão 
proferido em sede de habeas corpus não serve como 
paradigma para fins de configuração de dissídio. 
Precedentes.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 693.151/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 1/3/2016, 
DJe de 17/3/2016; sem grifos no original.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 838.711 / SC
Número Registro: 2023/0246983-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50009484420208240022 50035556420198240022 50047435820208240022

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ANDERSON PADILHA DA ROSA (PRESO)
CORRÉU : MARIANA ALVES DE PAULA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON PADILHA DA ROSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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